
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 

 
 

PROVIDÊNCIA CAUTELAR…e não só ! 
O Secretariado Nacional do SINDETELCO vai entregar nos próximos dias no tribunal uma 
Providência Cautelar de forma a evitar que os trabalhadores dos CTT sejam penalizados 
pelas medidas aprovadas no Orçamento do Estado e que a Administração dos Correios de 
Portugal SA seja obrigada a cumprir os compromissos resultantes do AE - CTT 2010 
publicado no BTE – Boletim do Trabalho e Emprego, nº 34 de 15 de Setembro de 2010. 
 

  A providencia cautelar será para impedir que:  
 

 os trabalhadores que auferem de retribuição ilíquida (à excepção do subsidio de refeição) superior a 1500 
euros mensais tenham cortes salariais de 3,5% a 10%.  

 os trabalhadores que ganham menos de 1500 euros mensais tenham cortes de 10% nos subsídios.  

 as progressões nas carreiras, e inclusive as Diuturnidades, fiquem congeladas.  

 o trabalho nocturno seja pago conforme o estipulado no AE/CTT 2010. 
 

 

 Os trabalhadores dos Correios sempre deram provas do seu profissionalismo e dedicação a uma Empresa que não 
apresenta prejuízos, gera lucro e que nos últimos anos tem contribuído para o orçamento do Estado, não 
apresentando qualquer peso para o erário público. Nos últimos 5 anos os resultados económicos obtidos são 
superiores ao seu Capital Social. 
 

Os trabalhadores dos Correios não contribuíram para a crise e não têm de a pagar, até porque entendemos que seria 
uma clara discriminação serem os trabalhadores da função pública, do sector empresarial do Estado ou das 
empresas de capital maioritariamente publico a terem de suportar a crise, enquanto os bancos e seguradoras 
continuam a apresentar lucros de milhões e a dispor de benefícios fiscais o que é incompreensível e imoral. 
 

No último dia do ano de 2010 a Administração dos Correios não quis acabar o ano sem deixar de enviar para cerca 
de 80 trabalhadores uma carta a convidar para um acordo de suspensão de contrato. Lamentavelmente e á 
imagem do que tem feito nos últimos tempos, nem se deram ao trabalho de falar com os Sindicatos sobre o que 
representa esta medida, porque foi tomada e em que moldes o pretende fazer. Será este o primeiro passo para 
alguma coisa, continuando a por de parte o dialogo social numa clara atitude do quero, posso e mando? 
 
 Aconselhamos os trabalhadores a não tomarem nenhuma decisão precipitada. Os colaboradores abrangidos irão ser 
alvo de uma entrevista individual onde não serão obrigados a decidir de imediato. Devem aconselhar-se junto dos 
sindicatos sobre os possíveis prejuízos ou benefícios desta proposta de suspensão de contrato. 
 

Chegaram-nos também informações que, em alguns Centros de Distribuição Postal, responsáveis da Empresa 
passam a mensagem de que a empresa está disponível para negociar rescisões e que quem apresentar alguma 
reclamação terá como resposta “se não está bem rescinda”. 
 

Ao que chegaram os Correios de Portugal. Primeiro, em nome da liberalização, agora possivelmente em nome da 
crise é o “vale tudo”, trabalhadores maltratados, trabalhadores de castigo há meses e meses, sem nada para fazer 
e que para a Empresa passaram a valer zero, trabalhadores a quem a Empresa veda o direito a trabalhar apenas 
porque tiveram o azar de terem uma doença grave. E uma Administração que no ultimo mês de Dezembro ainda 
permitiu a admissão para o Grupo CTT de quadros vindos do exterior, quando mantém trabalhadores qualificados 
fechados em salas sem nada para fazer.  
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Também é verdade que a crise só começava a ser combatida oficialmente a partir de dia 1 de Janeiro de 2011, até lá 
parece que valia tudo. Basta ler o relatório do IGF sobre a gestão dos Correios de Portugal para ficar a perceber que 
valia mesmo tudo. No dia-a-dia da Empresa continuamos a assistir a que aqueles que maltratam trabalhadores 
continuam a gozar de impunidade. Mesmo quando violam o AE-CTT 2010,o poder disciplinar recai sempre sobre os 
mesmos, exactamente á imagem do que vai acontecendo no país.   
 
Os Dirigentes do SINDETELCO têm visitado o Edifício Báltico, ouvindo os trabalhadores e os problemas que estes 
sentem no novo local de trabalho para, junto da Empresa, tentar solucionar ou resolver situações advindas da 
mudança de instalações. 
 
O relatório do IGF sobre a aquisição do edifício também não deixa dúvidas, se é que alguém ainda as tinha: os cerca 
de 5 milhões relativos ao encargo das rendas dos edifícios alugados lá irão penalizar novamente os trabalhadores 
dos Correios. Mas já estamos habituados, os responsáveis vão continuar impunes. 
    

IOS  
 
 

Os trabalhadores dos Correios que recorrem aos serviços do IOS não têm de fazer nenhum pagamento após o acto 
médico, esse pagamento continua a ser debitado no recibo do vencimento. Não existiu nenhuma alteração ao 
Regulamento. 
 

Também no que respeita ao IOS temos alertado para a necessidade de reactivar as reuniões do Conselho Consultivo 
mas a Empresa continua a adiar essas reuniões que já não se realizam há mais de quatro anos. Ora, sem qualquer 
alteração do Regulamento do IOS a Empresa vai alterando unilateralmente as regras de acesso aos serviços 
clínicos, degradando a qualidade do mesmo sem qualquer razão plausível.  
  

Os trabalhadores dos Correios irão aguentar estas situações até quando? 
 

Também na auditoria efectuada pelo IGF ao IOS este organismo condena o conflito de interesses que contraria as 
boas práticas na condução de negócios. A titulo de exemplo um Consultor dos CTT indicou a contratação das clínicas 
do Grupo a que ele próprio presidia. Terá sido essa a razão pela qual os CTT não aceitaram o Hospital da Luz que 
segundo o IGF praticava preços similares a outros convencionados? 
 

De uma coisa todos nós temos a certeza …isto não está certo nem correcto. Uns trabalham e querem espolialos. 
Outros até ganham dois vencimentos por mês… 
 

 A saída do Presidente, mesmo que por motivos pessoais, terá de ser vista por quem de direito. Está em causa a 
imagem da empresa, basta ler as notícias divulgadas na comunicação social. 
 

Tudo tem limites e a solução não será de certeza pedir a rescisão dos contratos. Não podemos permitir que 
continue a haver na empresa trabalhadores maltratados ou responsáveis que acham que estamos num país do 
terceiro mundo.  
 
 

Noticia do Jornal de Negócios de 05/01/2011 
 

Estado reserva para os CTT os serviços essenciais de correios até 2025 
 

A liberalização postal a 1 de Janeiro de 2011 falhou.  
O Governo, entretanto, colocou em consulta pública a proposta de Lei. 

 

O Estado vai garantir que os CTT - Correios de Portugal SA se mantêm como prestador do serviço postal 
universal até 2025, ano em que termina o actual contrato de concessão.  
 

Na Proposta de Lei, que o Governo colocou em consulta pública até 10 de Janeiro de 2011, prevê-se que só 
depois desse ano seja escolhido novo prestador do serviço universal, que é a garantia de distribuição postal 
a todo o País, mesmo nas zonas onde possa não haver rentabilidade económica na distribuição de correio. 
  

Lisboa, 5 de Janeiro de 2011 
O SECRETARIADO NACIONAL DO SINDETELCO 


